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Resumo
-
-

Fiscal, entrou em vigor no mesmo ano a chamada “Emenda 

-

regulamentação criteriosa sobre o que deve ou não ser con-

que se utilizassem indevidamente da prática de gerenciamen-

Somente a regulamentação trazida pela Lei Complementar 

de interpretações distintas. Este artigo teve como objetivo 
-

minenses, utilizando-se de manobras contábeis envolvendo 

despesas inscritas em Restos a Pagar. Analisando a relação 
entre a inscrição e o cancelamento destas despesas, bem 

-

cancelamento de empenhos inscritos em Restos a Pagar. Isto 
-

mudar esta condição.
Palavras-chave: Constituição Federal, Gerenciamento das In-

Abstract
-

zilian public sector accounting. Besides the celebrated publication 

-

health services. However, this constitutional provision was silent 

-
tion remained unchanged since then, until the calculations were 

-
-

-
-
-
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Key words -

1. Introdução

garantir este direito aos cidadãos mediante a implementação 

-

-

 

reduzir as desigualdades de acesso da população ao aten-

-

-

implementação do SUS era a sua descentralização, pela 
 

assim estabelecidas.

Ainda, cabe ao SUS o atendimento de qualquer patologia, em 
-

Na gestão do sistema, diante da pluralidade de orçamen-
tos, tamanhos de populações e estruturas administrativas das 

-
-

adoção de algumas medidas paliativas, como empréstimos jun-

dos anos 1990, e a criação da Contribuição Provisória sobre  

-
-

duzida pela Emenda Constitucional no 29, de 13 de setembro 

-

a Pagar, despesas empenhadas e não pagas até o encerra-
-

-

no 141, de 13 de janeiro de 2012.
-

-

crescente importância da vigilância por parte da socieda-
de, o que é corroborado pela recente publicação da Lei de  

sobre a necessidade de gestores cada vez mais responsáveis 

-

atos da gestão, segundo os preceitos de accountability.

-
-

2. Referencial Teórico

 

 
 captação de receitas por parte do Estado.

-

receitas, acabam por inviabilizar a realização de despesas 
de acordo com o que os gestores entendem que sejam 

escolhas que gerassem demonstrações contábeis adequa-

limitações denominamos covenants.
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intencional da normalização contábil para obtenção de re-
 

covenants e encobrindo os desvios de gestão realizados. O 

de muitos outros na literatura estrangeira, tais como creative  
accounting, agressive accounting, earnings management, 
impression management e profit smoothing 

-
-

manipulações para gerar lucros. Portanto, talvez um termo 
mais apropriado para tratarmos de GIC na contabilidade  

financial  
informations management.

contábil, que também pode ser vista como uma estratégia 

-
mentação das normas e regras contábeis para produzir resul-

-
pios, visando a criação de uma imagem de austeridade e de 

-

-
-

in verbis:

-

quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos a 

Os impostos e recursos supramencionados são os seguintes:

I - propriedade predial e territorial urbana; II - transmissão 

-
-

são de direitos a sua aquisição; III - serviços de qualquer 

produto da arrecadação do imposto da União sobre renda 
-

-
rem; II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação 
do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, 

relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a to-
 

-
tomotores licenciados em seus territórios; IV - vinte e cinco 
por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

-
bre prestações de serviços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação. Art. 159. A União entregará: 

-

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados 

Podemos perceber que, apesar de elencar os tributos e 

-
pesas inscritas em Restos a Pagar, possibilitando a prática de 

Ressaltamos que o não cumprimento do Piso Constitucional 

2.3. LC 141/2012
A Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012, re-

o

-

outros: a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o trans-
porte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. 
Não obstante, a LC 141/2012, em uma de suas principais 

-

-

Outra relevante contribuição da LC 141/2012 para a melho-

ser encontrada no seu art. 24. Este dispositivo legal dispõe:

II - as despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas 
em Restos a Pagar até o limite das disponibilidades de cai-

o -
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II do caput e posteriormente cancelados ou prescritos, de-
verá ser, necessariamente, aplicada em ações e serviços 

-
to ou da prescrição dos respectivos Restos a Pagar, mediante 

-

o

os Restos a Pagar são aquelas despesas empenhadas até o 

a impossibilidade de prestação do serviço ou da entrega do 
material empenhado, podem determinar o cancelamento dos 
respectivos restos a pagar.

-

-
ra, estes valores empenhados aumentariam o percentual 

A partir de 2012 então, o saldo destes empenhos cance-

de 15% do ano anterior, passa a ter que ser somado ao 

elevando-o. Os Tribunais de Contas dos Estados, respon-

de suas jurisdições, receberam o encargo de considerarem 
-
-

-

orçamentárias, a começar por aqueles atinentes a 2011. 

-

da inclusão dos restos a pagar cancelados nos cálculos do 
piso, o que poderia ser considerada como óbvia, nos leva a 
crer que a prática de GIC pudesse estar ocorrendo rotinei-

3. Metodologia
3.1. Amostra e Coleta de Dados

-
-

-
mos o relatório em meio digital denominado Finanças do  

-

na Internet pelo Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos 

-

-
-

que tiveram seus Balanços Anuais publicados corretamen-

-
tamento quantitativo, utilizando-se do programa de análises 

-

-

Receita para Aplicação do Piso da Saúde (RAPS) – So-

Propriedade Predial e Territorial Urbano, Imposto sobre a 

Mercadorias e Serviços, da Desoneração do ICMS decorrente 
da Lei Kandir, do Imposto de Produtos Industrializados so-

-

Piso da Saúde (PS) – 15% do valor da RAPS.

Restos a Pagar Cancelados (RPC) – Somatório dos res-
-

Despesas na Função Saúde (DS) – Soma dos valores 

Despesas Corrigidas na Função Saúde (DCS) – resulta-
do da subtração DS – RPC.

Índice da Aplicação em Saúde (IAS) – Percentual de 
RAPS correspondente ao valor de DS.

Índice de Aplicação em Saúde Corrigido (IASC) - Per-
centual de RAPS correspondente ao valor de DCS.
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3.3. Testes de Hipóteses
Primeiramente, seriam testadas as seguintes hipóteses:

Hipótese nula H0 – as médias das variáveis IAS e IASC são 
estatisticamente iguais.

Hipótese alternativa H1 - as médias das variáveis IAS e 
IASC não são estatisticamente iguais.

das variáveis. Sendo ambas normais, seria utilizado o Teste t 
de Student para comparação de médias independentes. Caso 
as distribuições das variáveis não atendessem ao pré-requisi-

Posteriormente, calculamos as médias dos valores percen-

antes e depois do cancelamento de despesas inscritas em 
restos a pagar.

Hipótese nula H2 – a média de DS - PS é igual a zero.

Hipótese alternativa H3 – a média de DS - PS é maior que zero.

Hipótese nula H4 – a média de DCS - PS é igual a zero.

Hipótese alternativa H5 – a média de DCS - PS é maior que zero.

4. Apresentação dos Resultados

-
carmos a normalidade, obtivemos os p-value de 0,012 e 0,035 

-

Isto acarretou na rejeição do requisito de normalidade. Desta 

para análise das hipóteses H0 e H1.
No teste de médias independentes supracitado, o p-value 

nula H0, sendo as médias das variáveis IAS e IASC consi-

-

RAPS também não eram normais. Então, para analisarmos 
as hipóteses H2, H3, H4 e H5, usamos novamente o teste de 

-
-

mos os p-value iguais a 0,000 , e valores positivos para as 

3 e H5. 
Desta maneira, observamos que, tanto considerando quanto 

superam 15% da RAPS.

-
-

rentes a 2010, considerando e desconsiderando os restos a pa-

-

-

desconsiderando os restos a pagar cancelados. Ou seja, es-
-

pios com relação ao piso constitucional.
Acrescentamos que a média percentual das despesas na 

cancelados, é estatisticamente superior ao piso constitucional 
-
-

-
boram aqueles encontrados nesta pesquisa, embora o autor 
tenha utilizado metodologia diversa, conhecida como “abor-

5. Conclusão
-

dos serviços prestados sugeria que a aplicação dos recursos dos 

-

-
-

-
-

porém, que embora não tenhamos encontrado indicações a 
esse respeito, não podemos garantir que não haja a prática 

-
cios contábeis.

Restos a Pagar e cancelados a posteriori
até 2011, tendo em vista a inacessibilidade dos dados.

em geral quanto ao atendimento das necessidades popu-
lares. Para tanto, seria necessária a realização de estudo 

Igor Sanderson de Assis                Adriano Rodrigues 
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sobre a aplicação de recursos nas diversas parcelas compo-

-
beis de caráter discricionário, mas sim, deve ser encarado 
como manipulação intencional de dados que deveriam ser 
de amplo conhecimento, especialmente no que diz res-

-
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